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GRUPO I




  ATENÇÃO  : Observações Importantes

1 – A avaliação da prova será  refletida em menção, sem atribuição de notas às questões.

2 – A menção não representa a media de menções parciais  hipoteticamente atribuídas a cada uma das questões da prova;

3 -  Na resposta, se o aluno divergir da orientação apresentada pelo professor em sala de aula , deverá indicar o autor em que baseia sua posição doutrinária frente à questão;

4 –  O pedido para que o aluno  explique  a resposta significa que a questão  não será considerada  como inteiramente respondida com a simples enumeração das hipóteses possíveis, do texto legal ou do enunciado doutrinário do tema.

5 -  Eventualmente o professor fará algum comentário à margem da resposta apresentada. A ausência  de comentário não significa que a pergunta foi inteiramente respondida.

6 – Ao devolver as provas, o professor   apresentará  o gabarito  das respostas para que o aluno possa identificar seus erros e acertos. 

7- Eventual recurso  para revisão da menção aplicada à prova  deverá estar acompanhado do gabarito.

8-  A alegação de isonomia para pedir revisão de menção deve ter por base prova de outro aluno que tenha recebido menção “SS”.

9 – Não se aceita resposta de questões a lápis. Aluno deve se utilizar de caneta com tinta azul ou preta.

BOA PROVA !

.




QUESTÕES

1-  Explique o exame prosopográfico na questão da filiação.

Res -  O  exame prosopografico  busca identificar as  semelhanças físicas entre  um pessoa e seu pretenso pai, na ação de  investigação de paternidade. 

2-   O Supremo Tribunal Federal decidiu que a união homoafetiva  deve ser considerada como  entidade familiar. Quais os direitos dos homocompanheiros decorrentes dessa definição?

Resp -  Os direitos são os mesmos concedidos aos companheiros na união estável: partilha de bens,  alimentos, direitos previdenciários, direito a plano de saúde, direito ao uso do nome. Entretanto, o STF  não tratou do direito de adoção conjunta por parceiros homoafetivos,  nem admitiu a transformação da uniãohomoafetivaem casamento..  
3 -  Alguns doutrinadores entendem que a lei dos alimentos gravídicos alterou o posicionamento  brasileiro   na questão do inicio da personalidade jurídica. Por  que ? Explique.

Res -   O ordenamento brasileiro aceita a corrente doutrinaria da personalidade condicionada, isto é,  a criança somente  obtém a  personalidade com o nascimento com vida, mas a lei  RETROAGE  e assegura os direitos do nascituro desde a concepção. Nos alimentos grávidos a mãe ( que tem personalidade jurídica) é quem pode pedir alimentos para o nascituro, o que significa que  mesmo sem nascer o nascituro já tem assegurado o direito aos alimentos gravídicos, isto é, não precisa nascer para ver  seus direitos retroagirem até o momento da concepção Esse avanço não significa que o nascituro tenha, desde a concepção, personalidade jurídica, como pretende uma parcela minoritária da doutrina ( corrente concepcionista). Se assim fosse, o feto já teria personalidade, e poderia, pleitear os alimentos em nome próprio ( ainda que representado pela mãe), coisa que a lei não admitiu. Portanto poder receber os alimentos imediatamente, ainda durante a gestação , sem a necessidade de esperar o nascimento com vida, constitui o grande avanço da lei de alimentos gravídicos e representa uma exceção na corrente adotada pelo sistema brasileiro, que e o da personalidade jurídica condicionada.
4 -   Josias e Euterpia  divorciaram-se e os filhos Glenio e  Maria permaneceram sob a guarda e responsabilidade da mãe. Foram fixados alimentos para as crianças na base de 20% do salário de Josias. Dois anos depois, Josias descobriu que Euterpia mantinha união estável com Laerte e agora pretende ingressar com pedido de suspensão dos alimentos, alegando, com raiva, que “ não vaia sustentar o amante de sua ex-mulher”.  Conseguiu ?^Por que?

Resp -   A pretensão de Josias, da maneira  como foi colocada no problema não deverá prosperar. A questão indicou claramente que os alimentos são para os filhos Glenio e Maria, e não para a ex-esposa Euterpia. Assim, um novo relacionamento de Euterpia não altera o dever de Josias pagar os alimentos para os filhos.

5 -   Mesmo sabendo que seu filho ia nascer morto, Maria foi para a maternidade. No nascimento da criança, uma enfermeira contratada por Maria trocou o nati morto  pelo bebê saudável de outra mulher, que havia dado a luz naquela mesma hora. Ao deixar a maternidade , Maria registrou a criança como sua filha e de seu marido, Jose. Dois anos depois, Jose soube do fato e não o aceitou.  Qual a ação judicial à disposição de José para desfazer o vínculo filial?  Qual a situação delituosa que surgiu  do comportamento de Maria?
Resp -  A ação a ser proposta pelo marido é a de  impugnação de paternidade  pois a criança não foi havida de sua esposa, mas sim de outra mulher. Quanto a ação delituosa de Maria, teremos, entre outras, falsidade ideológica.  Alguns alunos responderam também ,  “dar parto alheio como próprio, entre outros ( art. 242 do CP).”. Aceitei.
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GRUPO II




  ATENÇÃO  : Observações Importantes

1 – A avaliação da prova será  refletida em menção, sem atribuição de notas às questões.

2 – A menção não representa a media de menções parciais  hipoteticamente atribuídas a cada uma das questões da prova;

3 -  Na resposta, se o aluno divergir da orientação apresentada pelo professor em sala de aula , deverá indicar o autor em que baseia sua posição doutrinária frente à questão;

4 –  O pedido para que o aluno  explique  a resposta significa que a questão  não será considerada  como inteiramente respondida com a simples enumeração das hipóteses possíveis, do texto legal ou do enunciado doutrinário do tema.

5 -  Eventualmente o professor fará algum comentário à margem da resposta apresentada. A ausência  de comentário não significa que a pergunta foi inteiramente respondida.

6 – Ao devolver as provas, o professor   apresentará  o gabarito  das respostas para que o aluno possa identificar seus erros e acertos. 

7- Eventual recurso  para revisão da menção aplicada à prova  deverá estar acompanhado do gabarito.

8-  A alegação de isonomia para pedir revisão de menção deve ter por base prova de outro aluno que tenha recebido menção “SS”.

9 – Não se aceita resposta de questões a lápis. Aluno deve se utilizar de caneta com tinta azul ou preta.

BOA PROVA !

.




QUESTÕES

1 -  As ações de impugnação de paternidade e negatória de paternidade poderão ser propostas em três situações específicas. Quais  são elas? Explique

Resp -   Poderão ser  quando houver i)  falsidade ideológica ou instrumental -  é a falsidade no assento de nascimento; ii)   simulação de parto – demonstrar que a pessoa portadora do  status de filho não nasceu da esposa, mas foi maliciosamente introduzida na família;  iii )  falta de identidade entre a criança nascida de mulher e a pessoa que traz a  condição de filho – ocorre com a troca de bebes na maternidade.

2 -  Quando explicamos a presunção de paternidade, falamos sobre um “jogo das presunções”. Qual é ele? Explique.

Resp -   O “jogo” que explica a paternidade presumida, apresentado  em sala de aula  é o seguinte: o casamento é monogâmico ;  o casamento monogâmico exige relações sexuais apenas entre marido e mulher, portanto exige fidelidade. Logo, o filho havido da esposa presume-se filho do marido.

3 -  Inseminação  artificial com a utilização de espermatozóide de terceiros à adultério? Qual a ação a disposição do marido para  impugnar a filiação da criança nascida dessa inseminação? 

Resp -    Não será considerada adultério  porque não houve a conjunção carnal.  Se o marido não autorizou a utilização do material genético de terceiros, estaremos diante de um comportamento injurioso ( injuria grave) da esposa; se o marido autorizou a utilização, a criança que nascer gozará da presunção de paternidade do marido, e, portanto, será um filho nascido na constância do casamento.  Quando a impugnação da filiação, o marido poderá  propor uma ação negatória de paternidade, pois o  filho foi havido de sua esposa. Mas se autorizou a utilização do espermatozóide, não lhe caberá nenhuma ação, presumindo-se a sua paternidade.
4- Berilo, ainda solteiro, adquiriu uma casa, comprometendo-se a paga-la  em prestações mensais, durante 20 anos. Cinco anos depois, Berilo  casou-se com Erlinda, O casamento durou 10 anos e, na separação, Berilo quis excluir o imóvel da partilha dos bens, enquanto que Erlinda  que a sua inclusão alegando que também contribuiu no pagamento do imóvel. Como você soluciona o problema?
R-  Não se comunicam as prestações pagas antes do casamento. Dividem-se ( comunicam-se) as que foram pagas durante o matrimonio. Assim, Berílio tem direito ao 

que pagou antes de casar, e Ângela terá direito à metade das prestações pagas durante o casamento

5 -  Pâmela resolveu vender um terreno de sua propriedade. Recebeu o sinal e o restante seria pago em 24 prestações. Pámela recebeu 10 prestações e, nessa época casou-se com  Sergio, sob o regime da comunhão parcial. Como será partilhado o imóvel  na hipótese de uma separação litigiosa entre Pámela e Sergio? Explique.

R-  Evidente que o bem ( terreno) não será partilhado pois foi vendido antes do casamento; também não serão partilhadas as 10 prestações recebidas antes do matrimonio. Resta saber o que acontecerá com as 14  prestações restantes. O Código ( art. 1.661)  afirma que são incomunicáveis os bens cuja aquisição tiver como titulo uma causa anterior ao casamento, o que se aplica `as prestações recebidas durante o casamento. Portanto, as 14  prestações também pertenceram a Pâmela.

